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(Em euros)

Distrito Município Transferência

Resende . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 398
Santa Comba Dão . . . . . . . . . 29 339
São João da Pesqueira . . . . . . 26 358
São Pedro do Sul . . . . . . . . . . 164 363
Sátão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67 825
Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . 17 022
Tabuaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . 77 647
Tarouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 920
Tondela . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92 691
Vila Nova de Paiva . . . . . . . . . 36 615
Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147 353
Vouzela . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57 919

Total . . . . . . . . 14 433 968

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.o 265/2005
de 17 de Março

Na sequência da profunda reforma no direito fali-
mentar português efectuada pela aprovação do Código
da Insolvência e da Recuperação de Empresas, a Lei
n.o 32/2004, de 22 de Julho, aprovou o Estatuto do Admi-
nistrador da Insolvência.

No artigo 3.o daquele Estatuto determina-se que os
administradores da insolvência devem identificar-se
mediante um documento de identificação pessoal emi-
tido pelo Ministério da Justiça, em modelo a aprovar
por portaria do Ministro da Justiça.

Tal documento de identificação pessoal dos admi-
nistradores da insolvência servirá para que estes possam
identificar-se nas suas relações com os órgãos do Estado,
nomeadamente no que respeita ao acesso e movimen-
tação nas instalações dos tribunais, conservatórias e ser-
viços de finanças.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ao abrigo

do n.o 3 do artigo 3.o do Estatuto do Administrador
da Insolvência, aprovado pela Lei n.o 32/2004, de 22
de Julho, o seguinte:

1.o É aprovado o modelo de cartão de identificação
dos administradores da insolvência, anexo à presente
portaria.

2.o O cartão é de cor branca, com a dimensão de
8,5 cm × 5,4 cm, tendo uma faixa vertical com as cores
verde e vermelha do lado direito, cada uma com 1,2 cm
de largura, sendo autenticado pela assinatura do direc-
tor-geral da Administração da Justiça e contendo a assi-
natura do titular no verso.

3.o O cartão tem uma fotografia do tipo passe, a cores,
do respectivo titular, colada no canto superior direito.

4.o Do verso do cartão consta a indicação dos direitos
que são concedidos ao seu titular.

5.o A emissão do cartão é feita pela Direcção-Geral
da Administração da Justiça, que deve proceder ao
registo do mesmo em livro próprio ou base de dados
donde constem os elementos de identificação neces-
sários.

6.o O cartão de identificação é autenticado com o
selo branco da Direcção-Geral da Administração da Jus-
tiça, de modo que este abranja o canto inferior esquerdo
da fotografia do seu titular.

7.o O cartão deve ser substituído quando se verifique
qualquer alteração do elemento dele constante, estando
o seu titular obrigado à sua devolução em caso de ces-
sação ou suspensão de funções.

8.o Em caso de extravio, destruição ou deterioração
do cartão, pode ser emitida uma segunda via, fazendo-se
menção expressa desse facto e mantendo-se o número
de registo anterior.

O Ministro da Justiça, José Pedro Aguiar Branco, em
11 de Fevereiro de 2005.

ANEXO

Número de Registo:

Nome:

Domicílio Profissional:

       O Director-Geral da Administração da Justiça

Cartão de Identificação

Administrador da Insolvência

(1) Verde. (1) (2)Frente
(2) Vermelho.

O administrador da insolvência pode requerer em qualquer Tribunal ou
serviço público o exame de processos, livros ou documentos que não
tenham carácter reservado ou secreto, bem como a passagem de certidões,
sem necessidade de exibir procuração, devendo a recusa do exame ou da
certidão ser justificada imediatamente e por escrito.
O administrador da insolvência tem ainda, no exercício da sua profissão,
preferência no atendimento e direito de ingresso nas secretarias judiciais e
noutros serviços públicos nos termos da lei.

Assinatura do Portador

Este cartão é propriedade da Direcção-Geral da Administração da Justiça
Data de emissão:

Portaria n.o 266/2005

de 17 de Março

Na sequência da não renovação do Acordo de Pesca
entre a Comunidade Europeia e o Reino de Marrocos
foram adoptadas, a nível comunitário, várias medidas
de apoio à frota e aos trabalhadores atingidos por esta
circunstância, entre as quais a atribuição de prémios
fixos individuais aos trabalhadores que exerciam a sua
profissão afectos a embarcações que cessassem a sua
actividade no contexto da constituição de uma sociedade
mista ou de uma acção de paragem definitiva das acti-
vidades de pesca.

Essas medidas de apoio foram regulamentadas a nível
nacional pelas Portarias n.os 169/2002, de 27 de Feve-
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reiro, e 503/2004, de 10 de Maio, e as candidaturas apre-
sentadas no âmbito das várias medidas foram oportu-
namente decididas.

Porém, relativamente aos prémios fixos individuais,
identificaram-se situações que se considera necessário
rever dado existirem pescadores que, tendo efectiva-
mente perdido o seu posto de trabalho pelas razões
antes referidas, não beneficiaram de qualquer apoio por
esse facto, nem no âmbito das portarias anteriormente
referidas nem no âmbito da Portaria n.o 1261/2001, de
31 de Outubro, na redacção dada pela Portaria
n.o 437/2002, de 22 de Abril.

Constatada a situação, considera-se adequado que
estes pescadores possam beneficiar da possibilidade de
apresentação de nova candidatura a prémio fixo indi-
vidual no âmbito da legislação em vigor e nas condições
específicas que ora se definem.

Ao abrigo do Decreto-Lei n.o 224/2000, de 9 de
Setembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 117/2000, de 20 de Abril, e do Regulamento (CE)
n.o 2792/1999, do Conselho, de 17 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o Até ao próximo dia 22 de Março de 2005 podem
ser apresentadas candidaturas para a concessão de pré-
mios fixos individuais, regulados pela Portaria
n.o 1261/2001, de 31 de Outubro, nos termos e com
as especialidades constantes dos números seguintes.

2.o Podem ser beneficiários dos prémios fixos indi-
viduais os pescadores que, cumulativamente, reúnam as
seguintes condições:

a) Cujas candidaturas, apresentadas ao abrigo da
Portaria n.o 169/2002, de 27 de Fevereiro, ou
da Portaria n.o 503/2004, de 10 de Maio, hajam
sido indeferidas com fundamento na ausência
de paragem no ano de 2002 ou em virtude do
não recebimento de compensação salarial nos
anos de 2000-2001;

b) Cujos contratos de trabalho ou actividade pro-
fissional hajam terminado em virtude de a
embarcação a bordo da qual exerciam a sua pro-
fissão ter cessado definitivamente a actividade,
no contexto da constituição de uma sociedade
mista ou de uma acção de paragem definitiva
das actividades da pesca, com apoios comuni-
tários e nacionais;

c) Cumpram com o disposto no n.o 3.o da Portaria
n.o 1261/2001, de 31 de Outubro, na redacção
dada pela Portaria n.o 437/2002, de 22 de Abril,
à data da constituição da sociedade mista ou
da paragem definitiva das actividades da pesca,
no caso das alíneas a) e b), e, à data da apre-
sentação da candidatura, no que concerne as
alíneas c) e d), todas da referida disposição.

3.o Excluem-se do âmbito de aplicação do presente
diploma:

a) Os trabalhadores de terra;
b) Os pescadores afectos a embarcações registadas

na Região de Lisboa e Vale do Tejo.

4.o Às candidaturas previstas no presente diploma
aplica-se o disposto nos n.os 2.o, 4.o, 5.o, com excepção

do prazo de apresentação das candidaturas, e 7.o a 12.o
da Portaria n.o 1261/2001.

5.o O presente diploma produz efeitos a partir do
dia seguinte ao da sua publicação.

O Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Car-
los Henrique da Costa Neves, em 15 de Fevereiro de
2005.

Portaria n.o 267/2005

de 17 de Março

Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e no
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Vila
Flor:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Santa Comba, Assares e Lodões (processo
n.o 3945-DGRF), pelo período de seis anos, e transferida
a sua gestão para a Associação de Caçadores de Santa
Comba, Assares e Lodões, com o número de pessoa
colectiva 506891682, com sede em Assares, 5360-011
Vila Flor.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Santa Comba da Vilariça, Assares e
Lodões, município de Vila Flor, com a área de 2370 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, os critérios de proporcionalidade
de acesso dos caçadores a esta zona de caça compreen-
dem as seguintes percentagens:

a) 55% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 15% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 10% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 20% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

7.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 17 de Fevereiro de 2005.




